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 1º DE DEZEMBRO DE 2015
76ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidente: MARIA LÚCIA AMARY

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Abre a sessão. Encerra a discussão, coloca em votação e 
declara aprovado o PL 1406/15, salvo emendas. Coloca 
em votação e declara aprovada emenda da Comissão 
de Constituição e Justiça. Coloca em votação e declara 
aprovada emenda da Comissão de Finanças. Coloca em 
votação e declara rejeitadas as emendas nºs 1 a 15. 
Encerra a discussão, coloca em votação e declara aprovado 
o PL 1484/15. Convoca reunião extraordinária da Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação para hoje, um minuto 
após o término da presente sessão, para elaborar a redação 
final do PL 1406/15. Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão a Sra. Maria Lúcia Amary.
* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - 

Havendo número legal, declaro aberta a sessão. Sob a proteção 
de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Com base nos termos da XIV Consolidação do Regimento 
Interno, e com a aquiescência dos líderes de bancadas presen-
tes em plenário, está dispensada a leitura da Ata.

* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Sras. 

Deputadas e Srs. Deputados, vamos passar à Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pro-

posições em Regime de Urgência
Item 1 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 1406, de 

2015, de autoria do Sr. Governador. Institui o Programa de Par-
celamento de Débitos - PPD 2015, para a liquidação de débitos 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, com a finalidade 
de atender ao Programa Nacional de Governança Diferenciada 
das Execuções Fiscais. Com 15 emendas. Parecer nº 1615, de 
2015, da Comissão de Justiça e Redação, favorável ao projeto 
com emenda e contrário às emendas de nºs 1 a 15. Parecer nº 
1616, de 2015, da Comissão de Finanças, favorável ao projeto, 
com emenda, e à emenda da Comissão de Justiça e Redação, e 
contrário às emendas de nºs 1 a 15.

Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encer-
rada a discussão. Em votação o projeto, salvo emendas. As Sras. 
Deputadas e os Srs. Deputados que estiverem de acordo perma-
neçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Em votação a emenda apresentada pela Comissão de Justi-
ça, com parecer favorável. Os Srs. Deputados e as Sras. Deputa-
das que estiverem de acordo, permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) Aprovada.

Em votação a emenda apresentada pela Comissão de 
Finanças. Os Srs. Deputados e as Sras. Deputadas que estiverem 
de acordo, permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovada.

Em votação as demais emendas, com pareceres contrários. 
Os Srs. Deputados e as Sras. Deputadas que forem contrários, 
permaneçam como se encontram. (Pausa.) Rejeitadas.

Item 2 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 1484, de 
2015, de autoria do Sr. Governador. Altera a Lei nº 10.705,de 
2000, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "Causa 
Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD. Pare-
cer nº 1617, de 2015, da reunião conjunta das Comissões de 
Justiça e Redação e de Finanças, favorável.

Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encer-
rada a discussão. Em votação o projeto. As Sras. Deputadas e os 
Srs. Deputados que estiverem de acordo, permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) Aprovado.

Esta Presidência, antes de dar por encerrada a sessão, nos 
termos do Art. 18, inciso III, alínea “d”, do Regimento Interno, 
convoca reunião extraordinária da Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação para hoje, um minuto após o término desta 
sessão, com a finalidade de se apreciar a seguinte matéria 
em regime de urgência: PL nº 1406, de 2015, de autoria do Sr. 
Governador, propondo a redação final.

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, esgotado o objeto da pre-
sente sessão, está encerrada a sessão.

* * *
- Encerra-se a sessão às 19 horas e 05 minutos.
* * *

 2 DE DEZEMBRO DE 2015
151ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidente: MARIA LÚCIA AMARY
Secretário: CORONEL TELHADA

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 – PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Abre a sessão.
2 - CORONEL TELHADA
Parabeniza o 16º Batalhão da Polícia Militar, pelo 
aniversário da unidade. Saúda o coronel Roberto e o 
tenente-coronel Alencar pelos serviços prestados. Comenta 
manifestação ocorrida na rua Dr. Arnaldo, nesta manhã. 
Apoia a conduta da instituição de Segurança Pública. 
Afirma que a ocupação de escolas estaduais tem 
trazido prejuízo à continuidade das aulas. Exibe fotos 
a ilustrar a depredação pública, levada a cabo por 
manifestantes. Assevera que os insatisfeitos agem de forma 
antidemocrática e desordeira.
3 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Solicita à plateia comportamento regimental.
4 - CARLOS GIANNAZI
Rebate o pronunciamento do deputado Coronel Telhada. 
Critica o governador Geraldo Alckmin pela reorganização 
da Rede Estadual de Ensino. Acrescenta que a maioria dos 
seus pares é complacente com a medida do Governo do 
Estado. Exibe fotos do movimento de resistência estudantil. 
Comenta teor de áudio em que o Governo do Estado 
determinaria "guerrilha" contra os alunos manifestantes. 
Argumenta que o direito à Educação é mandamento 
constitucional. Informa que apresentou o PDL 20/15, 
tendente a combater a medida anunciada pelo governo 
estadual.
5 - CORONEL TELHADA
Para comunicação, apresenta contradita ao discurso do 
deputado Carlos Giannazi. Ressalta que as fotos exibidas 
não evidenciaram agressão de policiais aos manifestantes. 
Defende o posicionamento da Polícia Militar diante da 
celeuma.
6 - PRESIDENTE MARIA LÚCIA AMARY
Reitera a necessidade de comportamento regimental dos 
manifestantes presentes nas galerias.
7 - CAMPOS MACHADO
Para comunicação, solicita à Presidência a leitura do 
art. 280 do Regimento Interno, acerca do respeito ao 
pronunciamento do orador.

Em 1995 isso foi feito, teve resistência, mas não foi tão 
grande. Isso porque em 95 ainda valia aquela máxima do todo 
poderoso ex-ministro das comunicações Antonio Carlos Maga-
lhães, de que no Brasil o que não aparecia no Jornal Nacional 
não teria acontecido. Hoje nós temos as redes sociais. O gover-
nador Geraldo Alckmin anunciou o fechamento de 95 escolas 
e também fechamento de salas de aula em 750 escolas. E na 
nossa cidade, deputado Maria Lúcia Amary, que ora preside a 
Assembleia Legislativa, 22 escolas estão ocupadas. E aqui está 
a minha preocupação. Juiz da Vara da Fazenda Pública depois 
de um pedido da Procuradoria do Estado deu uma decisão de 
reintegração de posse nessas 22 escolas. Dezessete delas já 
foram notificadas, portanto, estão na iminência de sofrer a rein-
tegração de posse amanhã. E a pergunta que fica é a seguinte: 
vamos aceitar o uso da força por parte da Polícia Militar para 
retirar crianças e adolescentes de dentro do recinto escolar, que 
é um recinto sagrado?

Quero aqui atentar, e para concluir, porque o comunicado 
é grave: quero levantar a preocupação com o secretário de 
Segurança Pública do Estado de São Paulo porque os estudantes 
estão convictos e não querem admitir, porque em Sorocaba o 
fechamento é de cinco escolas. O que vai fazer a Polícia Militar? 
Porque os policiais são servidores públicos que recebem ordens. 
Portanto, o que quer o governador de São Paulo e o secretário 
de Segurança: querem o confronto? Querem violência? Querem 
colocar o estado de São Paulo nas páginas policiais de todo o 
país, inclusive do exterior, ao reintegrar posse de forma forçada?

Quero solicitar que este discurso seja encaminhado ao 
secretário de Segurança Pública, e pedir para que o diálogo seja 
levado em consideração, que estabeleça uma mesa de nego-
ciação com os estudantes de Sorocaba, porque vai manchar 
a nossa cidade se tivermos o uso da força da Polícia Militar 
para a reintegração de posse e a violência vai campear, porque, 
infelizmente, o gestor toma decisão e lá na ponta, na hora da 
execução, não pensa nas consequências.

Então, fica, aqui, esse nosso apelo para que o governador e 
o atual secretário de Segurança Pública levem em conta o que 
é fundamental na democracia, que é o diálogo e não o uso da 
força, ainda mais contra crianças e adolescentes que estão nes-
ses recintos escolares nessas 22 escolas na cidade de Sorocaba.

Muito obrigado.
O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Sr. Presidente, havendo 

acordo entre as lideranças partidárias com assento nesta Casa, 
solicito a suspensão dos trabalhos por cinco minutos.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, tendo havido acordo entre as lide-
ranças, a Presidência acolhe o solicitado pelo nobre deputado 
Carlão Pignatari, mas antes, nos termos do Art. 18, inciso III, 
alínea “d" do Regimento Interno, convoca reunião extraordiná-
ria, hoje, às 17 horas e 51 minutos, com a finalidade de apreciar 
a seguinte matéria em regime de urgência: PLC 51, de 2015, de 
autoria do Sr. Governador, para redação final.

Está suspensa a sessão.
* * *
- Suspensa às 17 horas e 52 minutos, a sessão é reaberta 

às 18 horas e 12 minutos, sob a Presidência da Sra. Maria Lúcia 
Amary.

* * *
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sra. Presidente, havendo 

acordo entre as lideranças partidárias com assento nesta Casa, 
solicito a suspensão dos trabalhos por dez minutos.

A SR. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, tendo havido acordo entre as lide-
ranças, a Presidência acolhe o solicitado pelo nobre deputado 
Campos Machado e suspende a sessão por dez minutos.

Está suspensa a sessão.
* * *
- Suspensa às 18 horas e 12 minutos, a sessão é reaberta 

às 18 horas e 18 minutos, sob a Presidência da Sra. Maria Lúcia 
Amary.

* * *
O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Sra. Presidente, haven-

do acordo entre as lideranças partidárias com assento nesta 
Casa, solicito a suspensão dos trabalhos por 25 minutos.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, esta Presidência, nos termos do art. 
18, inciso III, alínea “d”, do Regimento Interno, convoca reunião 
extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planeja-
mento, a realizar-se hoje, às 18 horas e 25 minutos, com a fina-
lidade de apreciar a seguinte matéria em regime de urgência: 
Projeto de lei nº 1406, de 2014, de autoria do Sr. Governador.

Nos mesmos termos, fica convocada uma reunião conjunta 
das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finan-
ças, Orçamento e Planejamento a realizar-se hoje, um minuto 
após a última convocação, para apreciação do Projeto de lei nº 
1484, de 2015, de autoria do Sr. Governador, que altera a Lei nº 
10.705, de 2000, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão 
"Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - 
ITCMD. As reuniões acontecerão no salão nobre.

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, tendo havido acordo 
entre as lideranças, a Presidência acolhe o solicitado pelo nobre 
deputado Carlão Pignatari e suspende a sessão por 25 minutos.

Está suspensa a sessão.
* * *
- Suspensa às 18 horas e 19 minutos, a sessão é reaberta 

às 18 horas e 46 minutos, sob a Presidência da Sra. Maria Lúcia 
Amary.

* * *
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Sras. 

Deputadas, Srs. Deputados, nos termos do Art. 100, inciso I, da 
XIV Consolidação do Regimento Interno, convoco V. Exas. para 
uma sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 19 horas, com 
a finalidade de ser apreciada a seguinte Ordem do Dia:

1 - Projeto de lei nº 1406, de 2015, de autoria do Sr. Gover-
nador. Institui o Programa de Parcelamento de Débitos - PPD 
2015, para a liquidação de débitos inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou não, com a finalidade de atender ao Programa 
Nacional de Governança Diferenciada das Execuções Fiscais. 
Com 15 emendas. Parecer nº 1615, de 2015, da Comissão de 
Justiça e Redação, favorável ao projeto com emenda e contrário 
às emendas de nºs 1 a 15. Parecer nº 1616, de 2015, da Comis-
são de Finanças, favorável ao projeto, com emenda, e à emenda 
da Comissão de Justiça e Redação, e contrário às emendas de 
nºs 1 a 15.

2 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 1484, de 2015, 
de autoria do Sr. Governador. Altera a Lei nº 10.705, de 2000, 
que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" 
e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD. Parecer nº 
1617, de 2015, da Reunião Conjunta das Comissões de Justiça e 
Redação e de Finanças, favorável.

O SR. CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Sra. Presidente, haven-
do acordo de lideranças solicito o levantamento da presente 
sessão.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - É 
regimental. Antes porém, esta Presidência adita à Ordem do 
Dia da sessão ordinária de amanhã, com o Projeto de lei nº 
1484/15, Projeto de lei nº 1406/15, ambos em regime de urgên-
cia. Havendo acordo de lideranças, antes de dar os trabalhos 
por levantados, convoco V. Exas. para a sessão ordinária de 
amanhã, à hora regimental, com o remanescente da Ordem 
do Dia de hoje, e aditamento anunciado, lembrando-os ainda, 
do inicio da sessão extraordinária, a ter inicio às 19 horas. Está 
levantada a sessão.

* * *
- Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 minutos.
* * *

São declarações que nos deixa muito preocupados, primei-
ro com a Educação, que, de fato, não é boa no estado de São 
Paulo. A Educação não é boa, mas não por conta dos trabalha-
dores da Educação, e sim por conta da política pública de Edu-
cação do Governo do Estado, que é ruim, é uma política falida, 
que não tem direção. Se tivesse direção, não teria um secretário 
dando esses depoimentos.

Nós votamos favoravelmente a esse projeto e perdemos as 
nossas emendas. A nossa vontade era de votar contra, porque 
é uma medida paliativa, não é uma medida definitiva para a 
classe, para os professores, mas diante da situação, do quadro, 
nós votamos favoravelmente e vamos fazer declaração de voto, 
a qual passo a ler:

Declaração de Voto Favorável ao PLC 51/2015
O PLC 51/2015 visa alterar “a Lei Complementar nº 1.093, 

de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da 
Constituição Estadual.”

Limitado a dois artigos, o projeto:
a) reduz o chamado tempo de quarentena, intervalo a ser 

observado entre contratos com docentes temporários (categoria 
O) de 200 para 180 dias - artigo 1º;

b) determina o prazo máximo de 3 anos de contratação, 
prorrogável até o último dia letivo do ano que finda o contrato 
- artigo 2º.

A contratação temporária tem sido utilizada para bloquear 
possível configuração de vinculo trabalhista e evitar obrigato-
riedade de pagar direitos, em um cenário de crônica falta de 
professores, como a atualmente vivida pela rede de ensino de 
São Paulo.

O Partido dos Trabalhadores não pactua com esta alterna-
tiva de contratação, que precariza direitos dos docentes, que 
espelha a incapacidade de gestão e o baixo apreço dos gover-
nos tucanos de São Paulo com a Educação.

No que se refere ao presente PLC, o que temos é que o 
professor temporário, já penalizado pela precariedade de seu 
vinculo, ficará praticamente 6 meses sem poder dar aulas, fican-
do esse período desempregado.

É injusto, ineficiente, arbitrário, desconstrutor e interfere 
tanto na sala de aula como no processo de aprendizagem.

É mais um remendo normativo em situação de todo lamen-
tável, porém - e aqui é importante registrar: é avanço, ainda 
que mínimo, é ganho ainda que ínfimo, para o trabalhador.

O PT elaborou 7 emendas visando alterar esses períodos, 
outros deputados também o fizeram, e ao final o que foi apro-
vado se refere aos docentes indígenas - novamente, ao lamento 
da situação como um todo junta-se um regozijo pelo avanço 
quanto a esses servidores.

O que se espera é uma solução definitiva, a contratação 
via concurso público. Mas os fatos mostram, e a reorganização 
da rede estadual em curso - na forma enganosa, violenta, sem 
fundamento como está sendo feita - é exemplo de que é neces-
sário um novo Governo Estadual para haver esperança de uma 
gestão democrática e séria na Educação.

Assim, não obstante repugnar o tratamento dispensado 
pelo Governo de São Paulo aos professores temporários, à 
Categoria O, a Bancada do Partido dos Trabalhadores com as 
ressalvas acima manifesta seu voto favorável ao PLC 51/2015.

São Paulo, 01 dezembro de 2015.
Geraldo Cruz - Deputado Estadual
Líder da Bancada - Partido dos Trabalhadores
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Regis-

trada a manifestação de Vossa Excelência.
O SR. GERALDO CRUZ - PT - Embora nosso companheiro 

tenha tomado posse na sexta-feira, hoje é a primeira sessão 
dele, do deputado Angelo Perugini. Para nós é uma honra 
recebê-lo nesta Casa. De fato, ele engrandece esse Poder Legis-
lativo, especialmente a bancada do Partido dos Trabalhadores. 
(Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Seja 
bem-vindo, deputado.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - PARA COMUNICAÇÃO 
- Gostaria de declarar, em nome da bancada do PSOL, voto 
favorável às emendas que apresentamos - nós apresentamos 
três emendas -, às emendas apresentadas pela bancada do PT e 
à emenda apresentada pelo deputado Pedro Tobias.

Nossas emendas tratavam do fim da quarentena, da duzen-
tena e da inclusão dos professores categoria “O” no Iamspe, no 
Hospital do Servidor Público Estadual. Nós entendemos que a 
aprovação desse projeto não é suficiente ainda, mas traz certo 
avanço, porque conseguimos estender a contratação de profes-
sores categoria “O” de um ano para três anos e encurtamos 
uma parte da duzentena. Agora nós precisamos extinguir, defi-
nitivamente, a duzentena e também incluir os professores cate-
goria “O” no Iamspe, no Hospital do Servidor Público Estadual.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Regis-
trada a manifestação do deputado Carlos Giannazi.

O SR. CAIO FRANÇA - PSB - PARA COMUNICAÇÃO - Quero 
enaltecer o governador Geraldo Alckmin, que foi o propositor 
do PL nº 51, que é este projeto que estamos aprovando agora. 
Como o deputado Carlos Giannazi falou aqui, melhorou bas-
tante para o professor da categoria “O”. São mais de 20 mil 
professores. O projeto diminui o tempo pelo qual ele não pode 
ser contratado pelo Estado e amplia a sua jornada.

Eu tive a honra de ser o relator. Portanto, quero agradecer 
aos demais parlamentares - em especial, ao governador Geral-
do Alckmin, que foi quem propôs esse projeto à Assembleia 
Legislativa, mais uma vez, demonstrando a valorização da 
Educação.

Obrigado, Sra. Presidente.
O SR. CAUÊ MACRIS - PSDB - Sra. Presidente, havendo 

acordo entre as lideranças partidárias com assento nesta Casa, 
solicito a suspensão dos trabalhos e, se possível, que V. Exa. 
convoque o Congresso de Comissões para os dois projetos que 
foram acordados no Colégio de Líderes.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sra. Presidente, não 
concordo com que seja suspensa a sessão. Vossa Excelência não 
me deu a resposta à questão que formulei. Desde já, requeiro o 
levantamento da sessão.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Depu-
tado Campos Machado, vamos suspender a sessão por cinco 
minutos.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Não concordo com que 
os trabalhos sejam suspensos, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - 
Vamos suspender a sessão por um minuto.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Não concordo, nem por 
um minuto.

O SR. CAUÊ MACRIS - PSDB - Quero me manifestar contra-
riamente ao levantamento da presente sessão.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, vamos suspender a sessão por um 
minuto pela conveniência da ordem.

* * *
Está suspensa a sessão.
* * *
- Suspensa às 17 horas e 36 minutos, a sessão é reaberta 

às 17 horas e 48 minutos, sob a Presidência da Sra. Maria Lúcia 
Amary.

* * *
O SR. RAUL MARCELO - PSOL - PARA COMUNICAÇÃO - Sr. 

Presidente em exercício, nobre deputada Maria Lúcia Amary, 
que inclusive é da minha cidade de Sorocaba, Srs. Deputados, 
Sras. Deputadas, quero aqui atentar para uma questão muito 
grave e preocupante. Temos hoje no estado de São Paulo por 
volta de 200 escolas ocupadas. O governador Geraldo Alckmin 
tentou reeditar a medida aqui, o seu antecessor Covas a fez 
em 95 quando então a secretária era a Sra. Rose Neubauer. 
Ela fechou 150 escolas, demitiu 60 mil professores e as salas 
de aula ficaram com quase 55 alunos, na média 55 alunos por 
sala de aula.

Eu não tenho bloco. Meu bloco é conciso, com cinco ou 
seis deputados que têm apenas uma qualidade: não se vergam, 
não se ajoelham, não se humilham e não recebem ordens de 
ninguém. Recebemos ordens da nossa consciência.

Se vamos discutir esse projeto aqui, hoje, não é para evitar 
a aprovação desse projeto justíssimo. Não lhe dou o direito de 
dizer que não vamos votar o projeto. Não terminou a sessão 
ainda e quero deixar claro que o PTB vai votar por esse projeto, 
que é muito bom para os professores. Estamos defendendo esse 
projeto, mas é uma questão que está sendo colocada.

Encerro minha manifestação dizendo: palavra dada é fle-
cha lançada, não volta mais.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Não 
havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão.

Srs. Deputados e Sras. Deputadas, há sobre a mesa reque-
rimento de método, de autoria do deputado Cauê Macris, para 
que a votação se proceda na seguinte conformidade:

Item 1 - Projeto de lei Complementar nº 51, de 2015, salvo 
emendas;

Item 2 - Emenda nº 5;
Item 3 - Emendas nº 1 a 4 e 6 a 12, englobadamente.
Em votação.
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar a votação pela liderança do PTB.
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Para 

encaminhar a votação pela liderança do PTB, tem a palavra o 
nobre deputado Campos Machado.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Cá estou novamente, 
deputado Geraldo Cruz. Deputado Teonílio Barba, o que o pre-
sidente efetivo da Casa fala em guerreiro. Deputado Turco. Meu 
caro poeta, deputado Celso Nascimento. Meu caro deputado 
Cauê Macris, deputado Carlos Cezar.

Na última quarta-feira, vivemos um momento único quando 
se uniram tucanos e petistas para derrotar a emenda apresen-
tada pelo deputado Jorge Caruso. Hoje indago onde estão os 
deputados da bancada do Partido dos Trabalhadores? Esque-
ceram-se dos compromissos assumidos? Esqueceram-se que 
somos favoráveis ao projeto dos professores? Esqueceram-se de 
que esta Casa está vivendo um clima de terror, no qual um bloco 
de deputados quer ditar as normas e as regras? Mudar o Regi-
mento, estabelecer aqui um novo estatuto e ninguém diz nada.

As vozes se calam e alguns do Bloco, repito o que digo sem-
pre, agem como certos galos que acham que os dias não nascem 
enquanto eles não cantam. É impossível admitir o que hoje foi 
colocado no Colégio de Líderes. Ou é convocada a primeira extra 
para apreciar o PR 3, desta magnitude, que aumenta os poderes 
da 3ª e da 4ª secretaria, destruindo o pilar constitucional e bom-
bardeando a pirâmide regimental, ou não se vota.

Quando a gente silencia na obrigação de protestar, nos 
transformamos em covardes. Como é possível admitir que um 
grupo de bons deputados queira se colocar à frente da decisão 
da presidente em exercício da Assembleia. A nobre deputada 
Maria Lúcia Amary definiu uma pauta no Colégio. Saí de lá com 
a pauta já estabelecida. Mas querem mudá-la... Vim para o ple-
nário convencido de que uma decisão havia sido tomada, dife-
rentemente do que o presidente efetivo da Casa faz: ele diz uma 
coisa de manhã e desdiz à tarde. Pena que ele não se encontra 
hoje aqui. Saí convencido de que a pauta estava definida.

Não sei o que vai acontecer na segunda sessão extraor-
dinária, mas os líderes tucanos estão recebendo mensagens e 
acham que devem votar. Mas na segunda extraordinária, por-
que na primeira não há condições. Quero declarar ao deputado 
Cauê Macris que, se eu perceber que há um acordo formulado 
diferente do que foi feito no Colégio de Líderes, não posso nem 
concordar com a suspensão para a realização do Congresso de 
Comissões. Não se faz isso no mundo político, não se volta as 
costas a um acordo feito. Eu queria sinceridade. Que me disses-
sem: cedemos à pressão do bloco, não tivemos coragem para 
enfrentá-lo, e vamos convocar a primeira sessão extraordinária. 
Nenhum problema. Eu disse ao deputado Fernando Capez, na 
última quarta-feira: “V. Exa. é responsável por não termos vota-
do os projetos do governo”. Eu queria apenas, deputada Maria 
Lúcia Amary, a confirmação do que foi acordado.

Se falamos em independência deste Poder, não podemos 
aceitar interferência de quem quer que seja. Não sei qual vai 
ser a postura da bancada do PT, já estou ficando preocupado 
com eles. Eles são pássaros voando, não sei para onde vão. 
O guerreiro já saiu - não o centroavante do Flamengo -, mas 
nosso guerreiro, como diz o deputado Fernando Capez. E que 
faço eu, que fiz um acordo com a bancada do PT? Como dizia 
Shakespeare: “to be or not to be, that is the question”. “Ser 
ou não ser, eis a questão”. Cara presidente, de vez em quando 
V. Exa. tem um pouco de “Capeza”, isto é, não presta atenção 
nos oradores. Não falo mais nesta Casa se o presidente não 
fingir que está ouvindo o orador. É o mínimo que se pode soli-
citar nesta Casa. É a lei “Vampeta”: “o time finge que paga, eu 
finjo que jogo”. Vossa Excelência poderia apenas informar se 
o que foi acordado no Colégio de Líderes, quando saí daquele 
sacrossanto Colégio, vai ser cumprido. Se for, temos um com-
portamento; se não, temos outro. O que não pode é sermos 
pegos de surpresa.

De repente, surge lá no horizonte a tempestade. Mudamos 
de opinião. Mas de que jeito? Na quarta-feira, deputadas da 
mais alta envergadura tiveram que permanecer, porque houve 
uma voz vinda do além, lá do além “morumbiano”, dizendo 
que era preciso votar sim para atender os propósitos “bloque-
anos”, do Bloco.

Em V. Exa. eu confio. Não tenho mais essa confiança que 
tinha no presidente Capez, mas em V. Exa. eu confio. Falta-me 
um minuto e dez segundos. Não havendo manifestação de V. 
Exa., eu vou concordar que sejam os trabalhos suspensos para 
o Congresso de Comissões. Vossa Excelência se manifestando, 
eu não vou concordar e nós vamos discutir todos os projetos 
que estão pautados.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Em 
votação o requerimento de método. As Sras. Deputadas e os 
Srs. Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) Aprovado.

Em votação o Item 1, Projeto de lei Complementar nº 51, 
de 2015, salvo emendas. As Sras. Deputadas e os Srs. Deputa-
dos que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado.

Em votação o Item 2, Emenda nº 5. As Sras. Deputadas e os 
Srs. Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) Aprovada.

Em votação o Item 3, Emendas nº 1 a 4 e 6 a 12, englo-
badamente. As Sras. Deputadas e os Srs. Deputados que forem 
contrários permaneçam como se encontram. (Pausa.) Rejeitadas.

O SR. GERALDO CRUZ - PT - PARA COMUNICAÇÃO - Sra. 
Presidente, quero declarar voto, da bancada do Partido dos 
Trabalhadores, favorável às emendas que nós apresentamos. 
Entendemos que as nossas emendas traziam uma segurança 
maior para a classe.

Comunico a V. Exa. que nós vamos fazer declaração de voto 
a esse projeto, porque achamos que não se pode tratar a Edu-
cação da maneira que está sendo feita pelo Governo do Estado, 
especialmente por seu secretário, que demonstra irresponsabili-
dade enorme. Penso que se o governador estivesse preocupado, 
e não fosse uma preocupação só do secretário, talvez já o tives-
se despedido. O secretário declarou à imprensa que o estado de 
São Paulo tem a pior educação, com ele há cinco anos no cargo. 
O chefe de gabinete faz declaração incitando a polícia, dizendo 
que é uma guerra essa tal da estruturação que ele está fazendo.


